
PROCESSO N.º TCE/010236/2019
NATUREZA: AUDITORIA  -  ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

ENTIDADE: SECRETARIA  DE  JUSTIÇA,  DIREITOS  HUMANOS  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SJDHDS

PERÍODO: JANEIRO A AGOSTO DE 2019

RESPONSÁVEL: CARLOS MARTINS MARQUES DE SANTANA - SECRETÁRIO (A
PARTIR DE 12/03/2019)
JOSÉ SÉRGIO OLIVEIRA DE CARVALHO – DIRETOR GERAL (DE
1º/01/2019 E 05/04/2019)

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

RESOLUÇÃO Nº 000023/2020

EMENTA:  Auditoria  de
Acompanhamento.  Expedição  de
determinações  e  recomendações.
Anexação  às  Contas  do  exercício  de
2019 da SJDHDS. Decisão Unânime.

Considerando que  este  processo  refere-se  à  auditoria  realizada  pela  Segunda
Coordenadoria  de  Controle  Externo  (2ª  CCE)  na  Secretaria  de  Justiça,  Direitos
Humanos  e  Desenvolvimento  Social  (SJDHDS),  tendo  como  objetivo  verificar  o
cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a  regularidade  na  aplicação  dos
recursos públicos;

considerando que no transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante
ao escopo e ao método utilizado nos trabalhos;

considerando  que,  para  composição  da  amostra  da  auditoria,  foram  selecionados
termos  de  colaboração  e  contrato  de  gestão,  totalizando,  no  período  auditado,  o
montante  de  R$21.357.330,54,  correspondentes  à  87,78%  dos  gastos  da
Superintendência de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos (SUDH), unidade gestora
vinculada à Unidade Orçamentária Assessoria de Planejamento de Gestão (APG) da
SJDHDS;

considerando que foram selecionados para exame os processos administrativos e de
pagamentos  relacionados  ao  Termo de  Colaboração  nº  14/2017,  celebrado  entre  a
SJDHDS e  o  Instituto  de  Defesa  dos  Direitos  Humanos  Doutor  Jesus,  com valores
desembolsados,  entre  janeiro  e  agosto  de  2019,  de  R$6.675.542,53,  referentes  à
execução do projeto ‘Ararat IV’”;

considerando que foram também objeto de análise os instrumentos firmados em 2019
pela SUDH, conforme quadro constante do Relatório Auditorial (Ref.2323709-9);

considerando que, segundo a auditoria, em relação à receita orçamentária, a SJDHDS
realizou receitas no montante de R$3.361.634,47;

considerando que, a auditoria salienta que, no período auditado, no que se refere à
classificação por elemento de despesa, se destaca o volume de gastos no elemento de
contribuições e subvenções sociais, que corresponderiam a 44% do total gasto, e no
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elemento  92  (Despesa  de  Exercícios  Anteriores),  cujo  montante  pago  de
R$13.123.136,21, corresponde a 12,58% do total das despesas pagas;
considerando a ausência de comprovação da incorporação dos bens adquiridos pelo
Instituto de Defesa dos Direitos Humanos Doutor Jesus, no Sistema de Administração
de Patrimônio – SIAP, conforme determina o Termo de Colaboração nº 14/2017;

considerando que a equipe auditorial identificou falta de planejamento tempestivo pela
SJDHDS para a realização de chamamento público, culminando no Ato de Dispensa de
Chamamento  Público,  sendo  firmado  o  Termo  de  Colaboração  nº  003/2019  com o
Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves Roussan (CEDECA), que teve
como objeto a execução do Projeto “Plantão Integrado no Carnaval 2019”;

considerando os documentos e esclarecimentos apresentados pelo Sr. Carlos Martins
Marques de Santana;

considerando que, após a análise da resposta do Gestor, a Equipe Técnica concluiu
que  as  alegações  e  documentos  trazidos  aos  autos  pelo  Sr.  Secretário   sanaram,
parcialmente, o apontamento do item 5.1.1 do relatório;

considerando as  sugestões  e  recomendações  finais  consignadas  no  Relatório  de
Auditoria;

considerando a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC).

RESOLVEM os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, à
unanimidade:

I. RECOMENDAR que os atuais Gestores da SJDHDS envidem
esforços a fim de que sejam adotadas as medidas administrativas
sinalizadas pela equipe técnica, com o fito de corrigir e prevenir as
irregularidades reveladas pela instrução processual, notadamente
no  que  se  refere  ao  registro  célere  e  tempestivo  dos  bens
patrimoniais  no  Sistema  de  Administração  do  Patrimônio  (item
5.5.1 do Relatório de Auditoria).

II. DETERMINAR que os atuais Gestores da SJDHDS observem
as  disposições  contidas  na  Lei  Federal  nº  13.019/2014,
deflagrando, com a antecedência necessária, o procedimento de
chamamento público,  com vistas a selecionar a organização da
sociedade civil mais adequada para executar o objeto da parceria
almejada pela Administração Pública,  ressalvados os casos de
dispensa e inexigibilidade legalmente previstos.

Resolvem, ainda, pela juntada dos presentes autos à prestação de contas da Secretaria
de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS), relativa ao exercício
de 2019, conforme o art. 10, §5º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 005/1991.

Sala das Sessões.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 28/04/2020

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 28/04/2020

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 28/04/2020

Maria do Carmo Galvao do Amaral
Conselheiro - Assinado em 29/04/2020

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 28/04/2020

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 28/04/2020

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 29/04/2020

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Representante do MP - Assinado em 29/04/2020

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 28/04/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GXNJCWMJY5


